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    Dedico este trabalho à mulher de minha vida,




    Minha mãe querida




    Em profundo e franco sentimento de gratidão pelos melhores ensinamentos de vida


  




  

    APRESENTAÇÃO




    Representa motivo de especial satisfação e honra apresentar ao público uma obra coletiva, cujo escopo precípuo é compilar profundos estudos desenvolvidos por uma pequena, porém seleta constelação de mulheres, penalistas e atentas às questões mais problemáticas das ciências penais contemporânea.




    De início, cumpre destacar que os trabalhos aqui reunidos representam a síntese das principais ideias de suas autoras, originalmente expostas por ocasião da I Conferência de Crítica Jurídica da Faculdade de Ciências Jurídicas da Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG), intitulada à exemplo desta obra, “Vozes Femininas no Pensamento Penal Contemporâneo”.




    Destaca-se que o referido evento científico, realizado virtualmente no ano de 2022, representa a concretização de objetivos específicos assumidos junto Núcleo de Estudos e Pesquisas Históricas e Comparadas em Ciências Penais, projeto de pesquisa permanente, proposto e dirigido por este subescritor junto à Faculdade de Direito da UEMG, unidade de Diamantina (MG).




    A organização no âmbito da universidade pública brasileira, de um congresso jurídico, protagonizado exclusivamente por conferencistas do sexo feminino, se afigura como exigência utilitária de caráter simbólico e cultural, que se justifica mormente no presente momento histórico, caracterizado a um só tempo, pelo desvalor do conhecimento científico e pelo prestígio político de posturas de matiz misógina.




    Daí ser legítimo considerar o livro que o leitor tem em mãos, um importante instrumento político de democratização do debate científico, sobretudo em zonas epistemológicas tradicionalmente dominadas por homens, a exemplo das ciências penais. Face à dimensão institucional do patriarcado e do machismo, é de fundamental relevância qualquer esforço na tarefa de conferir eco às vozes femininas no debate acadêmico, divisadas aqui como condição impostergável a consolidação de uma ciência penal pluralista.




    Superadas estas considerações de primeira ordem, importa apresentar ao público o repertório temático de trabalhos que integram este volume inaugural, cujo exame detido pelo leitor conduz à conclusão de se tratar de uma coletânea disposta a enfrentar com acentuado rigor metodológico, candentes e atuais questões de Política Criminal, de Criminologia e de Dogmática Penal.




    Pois bem, a profundidade das ideias apresentadas por Leandra Chaves não permite dúvidas acerca de sua vocação acadêmica para enfrentar problemas sociais complexos, e mais que isso, ao nível da multidisciplinaridade. A pesquisadora e ativista, enfrenta com rara habilidade os limites de intervenção penal na tutela jurídica da dignidade sexual. Para tanto, elege como pauta a necessidade de questionar as finalidades políticas que fundamentam os tipos penais que ainda reprimem insistentemente determinadas atividades de lenocínio no Brasil. Sua tese representa fonte de consulta obrigatória para a composição de modernos programas de reforma penal em matéria de criminalidade sexual. Diz-se tese, pois suas conclusões aduzem proposta de Política Criminal de árdua formulação, posto que apontam alternativas dogmáticas passíveis de conciliar variáveis a princípio oponíveis, a saber, a intervenção penal e a proteção de direitos e garantias fundamentais da pessoa humana. A justaposição destas variáveis jurídicas representa para o pensamento penal contemporâneo alguma das, senão a maior, barreira epistemológica a ser vencida pelo estudioso de ciências penais. Leandra Chaves transpassa tais obstáculos demonstrando que a descriminalização de algumas hipóteses de lenocínio representa medida jurídica e política necessária em favor da preservação dos direitos humanos, notadamente de mulheres que se dedicam às atividades de prostituição. Supõe acertadamente que práticas de rufianismo e proxenetismo não encontram fundamento repressivo face ao livre exercício da autonomia da vontade pessoal na prática do trabalho sexual. A autora adverte que o significado político destas incriminações se assenta na lesividade penal que as práticas de lenocínio acarretam para a dignidade sexual, reconhecendo, pois, que tais hipóteses são bem menos abrangentes se comparadas àquelas descritas pelo legislador em certos tipos penais do Código Penal brasileiro.




    Seu diagnóstico denuncia o paternalismo na tutela jurídica da liberdade sexual, demais de exibir o caráter misógino do Direito Penal brasileiro, posto que sua (hetero)normatividade situa uma categoria específica de mulheres em zonas de marginalidade, reforçando assim a sua invisibilidade social. Para tanto, invoca-se com frequência sólidos argumentos formulados à luz das teorias de gênero. Daí a transversalidade das reflexões trazidas pela escorreita escrita de Leandra Chaves. Nela, a propósito, se sugerem ferramentas de técnica legislativa que corroboram na determinação taxativa da lei penal, bem como na correta e adequada delimitação do punível no âmbito da criminalidade sexual. A respeito disso - dentre outros aspectos estritamente dogmáticos-, o trabalho chama a atenção para a indispensável necessidade de precisa distinção entre o livre exercício do trabalho sexual através da prostituição e as práticas de exploração sexual.




    Alerta também para as nefastas consequências socioeconômicas da criminalização simbólica da prostituição, capitaneada no caso do direito brasileiro por regulações penais de apoucado rigor técnico-jurídico. Sua argumentação é ilustrada por dados coletados segundo criteriosa pesquisa de campo, desenvolvida em espaços urbanos cujos componentes denotam tratar-se de verdadeiros laboratórios de ciências sociais.




    Enfim, o trabalho é um marco teórico importante de ser observado por tratativas de políticas públicas comprometidas com a efetivação de direitos fundamentais e essenciais ao processo sociopolítico de emancipação feminina. Reforça o empenho acadêmico na luta contra as violências institucionais do Estado brasileiro punitivista e corrobora na rede de proteção política e identitária das profissionais do sexo.




    Imbuída de idêntica sensibilidade social, a professora e pesquisadora Sara Carvalho Matanzaz apresenta com invulgar maestria, propostas autorais e equilibradas de harmonização constitucional a respeito do que se denomina “Direito Penal das minorias”. Ademais, cumpre frisar que o apego irrenunciável aos valores constitucionais é traço característico de suas reflexões jurídico-penais, diga-se de passagem, amiúde comprometidas com o enfrentamento de questões dogmáticas, político-criminais e criminológicas de elevada densidade científica.




    O conteúdo de sua conferência – sintetizado e reduzido a escrito em favor do progresso das ciências penais – aborda com percuciente manejo da mais atualizada literatura especializada, tortuosos caminhos político-criminais que se descortinam face a intervenção penal do Estado na salvaguarda dos direitos de grupos humanos vulnerados. Verdade seja dita, o seu trabalho impõe notável organização sistemática no trato da matéria, apresentando profunda contribuição na delimitação de abrangência do Direito Penal das minorias, bem como na adequada definição desta rubrica jurídico-penal.




    Sua convicção sobre a falência do projeto punitivo lhe orienta a reconduzir a questão ao âmbito dos mecanismos consensuais de justiça restaurativa, revelando franca atualização de seu pensamento face a expansão de formas não retributivas de resposta penal.




    Municiada de profundo domínio dogmático, Sara Matanzaz transita com habilidade entre Política Criminal e crítica criminológica, a fim de apontar expedientes jurídicos capazes de garantir não só o acesso à justiça, mas também a efetiva participação da vítima no processo de pacificação de conflitos sociais de caráter penal. A reflexão trazida pela autora lança luzes sobre a vitimodogmática ao propor alternativas ao sistema punitivo tradicional com o propósito de mitigar o processo de revitimização dos vulneráveis.




    Por sinal, uma categoria específica de vulneráveis figura como objeto de preocupação central de um dos excertos integrantes desta obra. Cuida-se de primoroso trabalho da lavra da competente e inspiradora, Professora e mestra Bárbara Carolina de Almeida Mendes Lima. Como de praxe, seu pensamento penal é sempre refinado por inovação interpretativa, reflexão crítica, e abordagens transdisciplinares. O concurso destes predicados acadêmicos, dirigidos sobre a questão da dignidade sexual, resultou em profundas deduções acerca da tutela penal dos direitos sexuais de adolescentes. Aliás, é preciso destacar que sobre o Direito Penal sexual, o trabalho de Bárbara Mendes responde adequadamente às antigas lacunas da doutrina nacional.




    Sua visão de vanguarda, confere ao tema um tratamento que transcende as tradicionais releituras dogmáticas e avança rumo ao exame interdisciplinar e original sobre os aspectos acima apontados. Sua investigação confronta os direitos sexuais de adolescentes menores de quatorze anos e a perspectiva de respeito à liberdade sexual e a autonomia da vontade, compatíveis com o efetivo estágio de maturidade dos referidos sujeitos de direito.




    Inclusive, o diferencial da análise proposta pela jurista é justamente partir da incompatibilidade dos discursos materialmente fundados na teoria da situação irregular em relação a especial proteção jurídica conferida à criança e ao adolescente, quer no plano internacional, quer no âmbito do direito interno.




    Ciente da complexidade de seu objeto, a penalista compreende a importância do raciocínio indutivo para o enfrentamento proposto, e para tanto, responde de forma crítica à interpretação jurisprudencial acerca do crime de estupro de vulneráveis, previsto no art. 217-A do CP, desde a reforma instituída pela Lei 12.015/2009.




    Sua acertada opção metodológica permitiu a compreensão dos fundamentos jurídicos sustentados pelas decisões examinadas, e acolhidos posteriormente como pressupostos político-criminais do projeto que culminou na edição da Lei 13.718 /2018. Sua inserção na ordem jurídica brasileira, introduziu sensíveis modificações normativas à proteção penal da dignidade sexual, dentre elas, a vedação legal do consentimento do ofendido como causa supralegal de exclusão da ilicitude em hipóteses de estupro de vulnerável. Sua determinação expressa no art. 217-A, §5º do CP, visa dirimir a antiga discussão acerca do caráter absoluto ou relativo da violência sexual praticada contra vítimas menores de 14 anos. Denunciando que os argumentos que sustentam a interferência penal no campo da sexualidade juvenil padecem de défice de juridicidade, Bárbara Mendes conclui que em matéria sexual, no campo jurídico-penal, ainda se encontra latente a perspectiva de que os adolescentes são objetos de tutela jurídica, o que – dentre outros fatores - deslegitima a intervenção do poder punitivo do Estado.




    Junto a essa plêiade de pesquisadoras, encontra-se também, a brilhante professora e Doutora Renata Rodrigues de Pádua, cujo trabalho desempenhado junto a Defensoria Pública do estado do Espírito Santo lhe insere no grupo de nacionais que lutam nobremente em favor das demandas de grupos sociais vulnerados economicamente. A propósito, são justamente as intersecções entre a teoria jurídico-penal e a realidade econômica que têm representado nos últimos tempos, o seu principal objeto de preocupação acadêmica.




    Para enfrentar os desafios de eficiência e legitimidade jurídica em matéria econômica, Renata de Pádua atravessa com invulgar propriedade técnica, as fronteiras disciplinares das ciências penais para tratar desta questão em profunda interação dialética com as ciências sociais e as ciências econômicas. Seus estudos sobre delinquência econômica desenvolvidos junto à Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG) inserem Renata de Pádua dentre as principais autoridades da doutrina nacional em matéria de Direito Penal econômico. As conclusões parciais de sua mais atualizada pesquisa sobre o assunto são aqui compartilhadas através de um trabalho que busca evidenciar as tensões relacionadas à aplicação do princípio da eficiência na criminalidade econômica.




    As referências transdisciplinares da autora, conduzem-na para a constatação de um fenômeno objeto de sua criteriosa observação científica, qual seja, a íntima conexão entre as crises de fundamentação epistemológica do Direito Penal e a expansão de seus aparatos na seara econômica.




    Em diagnóstico, salienta a autora que, o desenvolvimento da criminalidade econômica em geral acompanha pari passu as trocas realizadas pela humanidade subjacente. Desde uma perspectiva mais específica, Renata de Pádua chama a atenção para a prática de crimes no marco de determinadas atividades econômicas. Vinculada por pressupostos de necessidade estrita de intervenção penal na vida social, a jurista pondera que a criminalização de algumas atividades econômicas, demais revelar a defasagem da ordem jurídico-penal no enfrentamento efetivo de certos problemas sociais, confirma também a impossibilidade do Direito Penal de oferecer respostas efetivas a respeito dos problemas econômicos da atualidade e sobretudo, consentâneas às suas céleres demandas de resolução.




    Enfim, o trabalho em comento, ratifica uma vez mais a aptidão de sua autora para lidar com problemas contemporâneos, de transcendente complexidade e epistemologicamente heterogêneos.




    Em realidade, conforme esclarecido de início, o propósito desta obra, é registrar e publicizar os anais de importante evento científico promovido pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas Históricas e Comparadas em Ciências Penais (UEMG-Diamantina). Dentre os projetos de iniciação científica desenvolvidos junto ao núcleo, aponta-se uma cuidadosa investigação acerca do fenômeno da maternidade carcerária no Brasil. Sua autora, a acadêmica Rayana Luiza Silva de Melo, conduzindo com habilidade a pesquisa bibliográfica - e demonstrando elogiável capacidade de organização metodológica de dados informativos e conhecimento de ciências penais - proferiu, também, na I Conferência de Crítica Jurídica relevante painel através do qual apresentou os principais registros de sua atenta pesquisa. Enfatiza-se que os resultados desta exploração científica se refletiram igualmente sobre o seu trabalho de conclusão de curso, ratificando assim a salutar inquietação da jovem pesquisadora para confrontar intrincados problemas sociojurídicos. Demais de dividir com a autora preocupações comuns sobre o estado de coisa inconstitucional sob o qual se caracteriza o sistema prisional brasileiro, deduzimos juntos um roteiro síntese de concepções afins acerca do problema político-criminal da maternidade exercida nos cárceres nacionais. Para tanto, cuidou-se inicialmente de examinar desde o ponto de vista criminológico, os aspectos qualitativos e quantitativos da delinquência feminina no país. Sua apresentação supõe identificar o perfil de mulheres majoritariamente atingidas pelo expansivo processo de criminalização. A seletividade do aparato punitivo brasileiro, confirma o caráter excludente de suas instituições, a exemplo dos estabelecimentos prisionais femininos, cuja configuração física, política, institucional e administrativa acentua ainda mais as históricas disparidades de gênero, próprias de sociedades tradicionalmente patriarcais.




    No tocante à pena privativa de liberdade, o princípio constitucional da individualização administrativa da sanção penal, impõe que a sua execução se determine em acordo a natureza do delito, a idade e o sexo do condenado. Da determinação da pena em razão do sexo, deriva o regime especial de cumprimento de pena, direito público e subjetivo da mulher condenada à pena privativa de liberdade. No entanto, a previsão expressa deste instituto em legislações penais brasileiras, se reflete como mais uma das utopias do direito nacional, e que por dizer respeito às garantias do condenado contra o jus puniendi, realça em concreto os hiatos existentes entre o ôntico e o deôntico em matéria de execução penal. No trabalho em comento, chama-se a atenção para a necessidade de implementação de um enfoque político-criminal e penitenciário de gênero, a fim de salvaguardar, dentre outros direitos da mulher, a saúde materno-infantil e os direitos materno-reprodutivos. São abordados, outrossim, os principais obstáculos enfrentados pelas mulheres privadas de liberdade na preservação dos vínculos familiares e afetivos. Ao final, sem qualquer pretensão conclusiva, apontam-se alternativas político-criminais e jurídico-penais ao problema social da maternidade carcerária no Brasil.




    Por fim, é preciso sublinhar que esta obra se ocupa da compilação de trabalhos que revelam as reflexões e as dificuldades reais de pesquisadores, professores e estudantes que vivenciam e pensam os problemas penais contemporâneos porque atuam socialmente como advogadas, docentes, defensoras e acadêmicas. Por isso se reúnem aqui exposições críticas e conectadas à realidade do presente, dispostas a denunciar os incontáveis desdobramentos do punitivismo para a sociedade brasileira.




    Na condição de organizador deste livro e do evento científico de onde deriva a sua idealização, devo agradecer a todas as conferencistas que participaram desse projeto com suas valiosas contribuições, bem como à Editora Dialética pela confiança neste trabalho, celeridade e zelo na confecção da presente obra.




    Pedro Paulo da Cunha Ferreira




    Professor de Direito Penal da Faculdade de




    Ciências Jurídicas da Universidade do Estado de Minas Gerais (UEMG)
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    INTRODUÇÃO




    Antes de iniciarmos o presente estudo é necessário evidenciar que este sempre parte de um lugar de fala1, sendo este proveniente de um discurso acadêmico, realizado por uma autora que dedica sua pesquisa na observação da relação de proteção dos direitos fundamentais às pautas públicas e políticas sobre gênero e sexualidade. A pesquisadora é movida por uma avassaladora curiosidade epistemológica de se tentar compreender, ainda que fadada a eterna necedade, as entrelinhas do trecho musical da emblemática canção “O que será?” do compositor Chico Buarque que, assim, diz: “ O que será que será [...] Que está no dia-a-dia das meretrizes, no plano dos bandidos, dos desvalidos, em todos os sentidos, será que será ,o que não tem decência nem nunca terá, o que não tem censura nem nunca terá, o que não faz sentido[...]” (BUARQUE, 1976). Trazer o enfoque de demandas de grupos de vulneráveis e de minorias2 é sempre um desafio complexo e denso que requer um esforço de realizar um olhar sobre o objeto pesquisado de maneira desvinculada das inclinações, estas entendidas no sentido Kantiano do termo. Ou seja, estudar a temática pelo cumprir de um dever, precisamente pelo próprio dever, dessa maneira, por dever à condição de pesquisadora, esta tarefa nem sempre fácil, além de bastante conflituosa.




    Nesse sentido, a presente pesquisa objetiva analisar como a manutenção da criminalização das atividades de lenocínio em relação à prostituição de pessoas, maiores, capazes e consentidas com as atividades que intermedeiam a mercancia sexual torna-se obsoleta do ponto de vista de um direito penal à luz da Constituição Federal de 1988. Nessa senda, a permanência da criminalização do lenocínio não se sustenta, vez que não há ofensa à dignidade sexual dos profissionais do sexo, a criminalização, ao revés, a ofende, a despeito da intenção de “proteger”, viola-se a autodeterminação, a concepção de bem viver e a liberdade sexual desses profissionais. Trata-se de uma tutela simbólica e ineficiente que, muitas das vezes, mitigam direitos básicos sociais e liberdades, em razão da teimosia legislativa que permite a atuação moralista e paternalista do Estado, por intermédio de seus parlamentares.




    É sabido que o exercício da prostituição é lícito no Brasil, profissão devidamente reconhecida pelo Ministério do Trabalho e Emprego, CBO nº 5198-05, e, por isso, não atentatória à dignidade sexual, porém no seu entorno gravitam atividades de lenocínio, que são criminalizadas pelo Código Penal (art. 228 - favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual, art. 229- Casa de Prostituição e art. 230- rufianismo). A objetividade jurídica dos dispositivos em comento visa à especial proteção daqueles que se dedicam ao meretrício, que, por si só não é crime, mas que o Estado estabeleceu, genericamente e abstratamente, que todos os profissionais do sexo são vítimas de exploração, em qualquer hipótese, quando há o envolvimento deles em atividades lenocínias. Certo é a preocupação do legislador com a proteção da dignidade sexual desses trabalhadores, porém, a maneira como estão descritas as condutas lenocínias nos tipos penais não deixa claro quando é caso de exploração sexual e quando é que se trata de prostituição. Além disso, nem as diferencia, colocando no mesmo bojo, as atividades de lenocínio que envolvem a prostituição consentida de pessoas, maiores, capazes.




    Pela leitura dos tipos penais, o legislador continua a criminalizar as condutas de favorecimento, rufianismo e manutenção de casa de prostituição de maneira generalizada, cabendo ao crivo discricionário do Estado-Juízo, que nem sempre é progressista, ou atua com ativismo que lhe é, por vezes, peculiar, o trabalho de declarar atípica a conduta quando ausentes os elementos normativos de exploração sexual e da participação de menores e incapazes (Resp 1.683.375/SP). Se faz urgente a alteração legislativa no sentido de distinguir de forma clara e precisa o termo prostituição e o significado de exploração sexual. A criminalização é imperativa no caso de exploração sexual, na qual não há liberdade do exercício profissional, bem como quando a atividade é realizada por alguém incapaz e ou menor de idade.




    Destaca-se que os profissionais do sexo têm profissão lícita, mas, carecem de uma legislação que tutele sua autodeterminação e o livre exercício de suas escolhas sexuais. A pseudo-criminalização, indiscriminada, do lenocínio reforça a manutenção das prostitutas e dos prostitutos, como cidadãos de segunda categoria, inseridos num contexto marginalizante e de invisibilidade social. A criminalização simbólica nada mais é que um manto cor de rosa que encobre uma realidade mais complexa e encoberta significativas vulnerabilidades suportadas por essa minoria. Leis, com fins ideológicos machistas, patriarcais e paternalistas, obstaculizam a eficiência do Estado Democrático de Direito, Laico e Amoral. A descriminalização de atividades de lenocínio que envolvem a prostituição asseguraria aos profissionais do sexo, maiores e capazes, o efetivo exercício dos seus direitos sexuais, inclusive, o direito ao trabalho sexual, com reconhecimento do vínculo celetista.




    Todavia, o Estado legitimado por uma parcela social conservadora replica a violência de gênero exercida, diuturnamente, pela aplicação do poder simbólico da dominação masculina, especialmente, na esfera criminal. Perdura a hipocrisia do jargão social de que são “mal necessário”, “[...] são as prostitutas numa cidade, a mesma coisa que uma cloaca no palácio; suprimi a cloaca e o palácio se tornará um lugar sujo e infecto.” (BEAUVOIR, 2016, p. 144).




    Ademais, a criminalização das atividades de lenocínio é patentemente simbólica, já que o Estado, cotidianamente, finge em fiscalizá-las, e, ao contrário, as tolera, tal como acontece na famosa rua dos Guaicurus, na capital mineira, onde Barreto e Mayorga (2017) retratam essa realidade na concessão corriqueira de alvarás de funcionamento e localização aos hotéis situados nessa zona meretrícia. A problemática científica a responder é sobre a necessidade de a exploração sexual ser o elemento normativo para a configuração das condutas descritas nos tipos penais do art. 228 ao 230 do CP, bem como a sua elementaridade pode contribuir para a descriminalização das atividades de lenocínio quando envolve a prostituição, e, em vias reflexas, para a promoção fática da dignidade humana dos profissionais do sexo. Dignidade analisada nessa pesquisa pela via da autodeterminação e da construção de uma cidadania sexual pautada no respeito e estima à concepção de vida boa por eles adotada, bem como pela paridade de participação deles nas demandas sociais, por meio dos conflitos entre poderes que marcam os seus processos emancipatórios. Para tanto, será explorado o tema por meio de recortes históricos, sociais e jurídicos e por uma abordagem transdisciplinar.




    Como referenciais teóricos, entre outros, serão empregadas as teorias de autores que dialogam com a concepção de poder, sobretudo, a teoria do biopoder desenvolvida por Michel Foucault e a teoria acerca da dominação masculina, poder e violência simbólica, trabalhadas por Pierre Bourdieu. Simone Beauvoir contribuirá com a obra: Segundo Sexo, no que tange à construção sociopolítica e cultural do que é “torna-se mulher”. Já na análise do reconhecimento, irá o estudo se valer das investigações de Axel Honneth e Nancy Fraser, cujas premissas, por vezes, discrepam, mas, igualmente, se relacionam por pontos de confluência e complementaridade, essenciais à compreensão da noção de emancipação, identidade e pertencimento. Também, serão utilizadas as doutrinas de Rogério Sanches Cunha e Yuri Carneiro Coêlho para análise didática dos tipos penais.




    A escolha do tema justificou-se pela sua complexidade prático-teórica para a compreensão do objeto de pesquisa, consentânea com a realidade sociopolítica e acadêmica. O trabalho será desenvolvido sob a forma jurídico-descritiva, com uso do procedimento tanto de revisão bibliográfica, como o de exame documental, de inferência hipotético-dedutiva, e, por análises interpretativas, teóricas e comparativas. Pelo esforço a ser empenhado buscará confirmar as hipóteses iniciais de que a tutela dos direitos fundamentais dos profissionais do sexo pelo Estado e sociedade está aquém do que se é minimamente esperado, sendo que a criminalização indiscriminada das atividades de lenocínio contribui, significativamente, para tanto. Caberá aos juristas o papel de agentes catalisadores do processo ousado e transformador de desconstrução de uma moralidade sexual conservadora que paira sobre a esfera penal rumo à efetiva defesa e tutela da liberdade/dignidade sexual, desenvencilhada da jacobice.




    
1. A ADOÇÃO PELO BRASIL DE UM MODELO SUI GENERIS ABOLICIONISTA ACERCA DA PROSTITUIÇÃO





    A República Federativa do Brasil é um exemplo de modelo abolicionista, no sentido que criminalizam todas as atividades de lenocínio, mas não considera a prostituição como delito, o trabalhador do sexo é sempre visto como a “vítima”, e, por isso merece uma proteção estatal paternalista que se reverbera no campo jurídico-penal. A atuação paternal do Estado, no sentido da figura paterna, autoritária, não aberta ao diálogo, que busca a qualquer preço, a correção e a educação de seus pupilos, apresentando-lhes um melhor caminho pré-determinado a se seguir, lhes suprimindo a capacidade de decidir com autonomia. Trata-se de um paternalismo benevolente que atua buscando o próprio “bem” do indivíduo e quando atua sobre vítimas mulheres é transmudado em machismo filogênico, em que, não raro, as próprias mulheres o reproduzem e o retroalimentam quando se mantêm passivas frente às condutas sexistas que dele se desencadeiam sob variadas formas do exercício da violência simbólica3. “Os constrangimentos para ganhar dinheiro- coisa de homem, eram enormes. A rua? Lugar de mulher fácil.” (PRIORE, 2013, p. 5)




    O paternalismo institucional por muito tempo subjugou a mulher ao cárcere do espaço privado. “Estar fora depois das Ave Marias era sinônimo de se prostituir. A diferença entre as mulheres de casa, em geral as casadas, e as de rua, trabalhadoras concubinadas ou sós, acentuava-se”. (PRIORE, 2013, p. 19) Quantas mulheres suportaram ou ainda suportam um casamento falido em virtude do medo de se tornarem “prostitutas” aos olhos da sociedade?! O modelo pater familiae subiste em tempos atuais e dita o comportamento dos indivíduos nele inseridos. “[...] a dominação inicialmente é exercida no âmbito familiar, pelo pai em relação as mulheres e filhos e depois se propala por toda a ordem social” (MENDES, 2012). Segundo Simone de Beauvoir (2016) romper o ciclo vicioso do paternalismo é algo bastante dificultoso, vez que várias mulheres coadunam e estão em conluio com os seus próprios opressores. Não há uma “irmandade” entre mulheres, ao contrário, nem todas as mulheres compartilham interesses idênticos. Enquanto Beauvoir, no século XX, afirmava que “não se nasce mulher, torna-se mulher”, Sojourner Truth indagava em discurso realizado em 1851, no The Anti-slavery Bugle, “E não sou uma mulher?” Já no século XXI, Gabriela Leite no I Encontro de Mulheres da Favela e Periferia, se apresentou “Meu nome é Gabriela, eu sou prostituta da Vila Mimosa. (Pausa.) Aqui do lado [...] aí foi um rebu. A prostituta falou.” (LEITE, 2009, p. 134). As mulheres ao longo da história e dos movimentos feministas se encontram em um misto de resistências e rupturas, encontram-se divididas entre o passado e um possível, mas desconhecido e inexplorado futuro, tal como descrito na Alegoria da Caverna de Platão. Parafraseando Beauvoir (1972) “Mesmo nos países socialistas, esta igualdade não foi obtida. As mulheres devem, portanto, tomar seu destino em suas próprias mãos”.




    Persiste a vigência no ordenamento jurídico pátrio um paternalismo forte ou rígido, consoante Margotti (2016), apesar do indivíduo que toma decisão apresentar plena e clara consciência de suas atitudes, o Estado acredita que ele não tem capacidade de avaliar bem a ação e seus respectivos resultados. Somado a isso, uma pitada de moralidade, em que o moralismo jurídico permite que o Estado interfira na liberdade e autodeterminação do indivíduo visando impedir a violação de preceitos puramente morais, assim sendo, as condutas são moralmente padronizadas na hora de punir, indo de encontro à perspectiva do Estado Democrático de Direito, no qual as pessoas deveriam ter domínio sobre o próprio corpo, modo de vida, decidindo livremente qual o destino dar a eles. Dessa feita, condutas moralmente condenáveis não podem autorizar a persecução penal, já que não ofendem qualquer bem jurídico4.




    2. A LUTA POR REDISTRIBUIÇÃO E RECONHECIMENTO DOS PROFISSIONAIS DO SEXO E SUA CORRELAÇÃO COM A DESCRIMINALIZAÇÃO GENERALIZADA DAS ATIVIDADES DE LENOCÍNIO




    O filósofo Axel Honneth fixa suas bases teóricas na base filosófica de Hegel. Ao retomar a leitura hegeliana, Honneth trabalha uma teoria crítica da sociedade contemporânea5 que relaciona a emancipação do indivíduo com a ideia de reconhecimento, principalmente pelo viés da análise dos conflitos e lutas. A partir da teoria honnethiana surge uma nova concepção de justiça que abandona os moldes clássicos, com base desde a filosofia grega, de discurso distributivista6, por vezes, reducionista e meritocrático, para uma nova compreensão por meio do reconhecimento mútuo dos indivíduos nas mais variadas esferas sociais entre elas o próprio Direito, o que convoca a uma nova teoria da justiça nos dias atuais. (ARAÚJO, 2015, p. 50-51).




    Com essas contestações por ora só foi abalado o primeiro pilar básico das teorias da justiça hoje vigentes. O paradigma de distribuição, que elas tomam por base, revelou-se inadequado para determinar o material da justiça na modernidade: ao invés de se falar de ‘bens’, deveríamos falar de relações de reconhecimento, ao invés de pensar em ‘distribuição’, deveríamos pensar em outros modelos para assegurar a justiça. (HONNETH, 2009, p. 355).




    Para o pensamento honnetiano (2001), a luta por reconhecimento é a efetivação do Direito/Justiça, em virtude de perpassar pelo reconhecimento do indivíduo enquanto sujeito de direitos nas relações jurídico- sociais. Tal perspectiva é embasada no pensamento de Hegel no sentido de que as reivindicações de reconhecimento têm como referencial a eticidade, ou seja, enuncia que só quando nos encontramos a nós mesmos em relação a outros seres humanos, é que podemos nos conhecer, ou seja, conhecer nos reconhecendo em um movimento em si e com o outro. “[...]Significar para o outro é existir, o reconhecimento é um atestado de existência, e o mais curioso e bonito disso, é que essa ânsia de existir para si e para o outro, é justamente o que faz o ser humano celebrar o que é coletivo.” (TIAGO, 2019, p. 274)




    A imperiosidade de reconhecimento pelo individuo é tão forte que ele se arriscaria até a morte para ganhar esse reconhecimento pelos outros, o que foi tratado por Hegel na dialética do senhor e do escravo. E no presente estudo pode-se reportar que ao longo da história vários profissionais do sexo buscaram seu reconhecimento social e reivindicavam a tutela de direitos civis e sociais de seus pares, Mike Jones, Georgia Beyer, Carol Leigh, Ana Bolena, Verônica Franco, Gabriela Leite entre outros e outras...




    Nessa perspectiva, o indivíduo se confirma e se posiciona em seu meio social, porque se sabe reconhecido e, ao mesmo tempo, aprende os compromissos a que está obrigado em relação a seus parceiros de interação (HONNETH, 2003). Dessa forma, Honneth (2003, p. 29) retoma a ideia de Hegel de que a luta dos sujeitos pelo reconhecimento recíproco de suas identidades gera pressões e ou conflitos sociais para o estabelecimento prático e político das suas instituições garantidoras de liberdade, retirando daí substratos para a sua “gramática moral dos conflitos sociais”.




    Para poder agir uma pessoa moralmente imputável, o indivíduo não precisa somente de proteção jurídica contra interferências em sua esfera de liberdade, mas também da possibilidade juridicamente assegurada de participação no processo público de formação da vontade, da qual ele faz uso, porém, somente quando lhe compete ao mesmo tempo certo nível de vida. Por isso, nos últimos séculos, em unidade com os enriquecimentos que experimenta o status jurídico do cidadão individual, foi-se ampliando também o conjunto de todas as capacidades que caracterizam o ser humano constitutivamente como pessoa. (HONNETH, 2003, p. 193)




    Sobretudo, trata-se de uma luta moral, em razão da organização da sociedade ser pautada por obrigações intersubjetivas.




    [...] são as lutas moralmente motivadas de grupos sociais, sua tentativa coletiva de estabelecer institucional e culturalmente formas ampliadas de reconhecimento recíproco, agudo por meio do qual vem a se realizar a transformação normativamente gerida das sociedades. (HONNETH, 2003, p. 156).




    Para Axel Honneth, as expectativas e lutas por reconhecimento se iniciam quando o desrespeito é oriundo da experiência que impede a formação pessoal da identidade.




    [...] os motivos de resistência social e da rebelião se formam no quadro de experiências morais que procedem da infração de expectativas de reconhecimento profundamente arraigadas. Tais expectativas estão ligadas na psique às condições da formação da identidade pessoal, de modo que elas retêm os padrões sociais de reconhecimento sob os quais um sujeito pode se saber respeitado em seu entorno sociocultural como um ser ao mesmo tempo autônomo e individualizado; se essas expectativas normativas são despontadas pela sociedade, isso desencadeia exatamente o tipo de experiência moral que se expressa no sentimento de desrespeito (HONNETH, 2003, p. 258).




    Pela teoria Honnethiana a formação da identidade é um processo interrelacional subjetivo de luta pelo mútuo reconhecimento. Dessa forma, a luta pelo reconhecimento do indivíduo se sustenta na tríade: desrespeito moral, conflito social e reconhecimento. Como também, a luta por reconhecimento constitui a gramática dos conflitos sociais que se instala nas três esferas da justiça ou do reconhecimento: a do amor regida pela necessidade, a do direito regida pela igualdade e as das relações de cooperação às quais pertencem, especialmente, as relações de trabalho, pelo princípio da contribuição ou da solidariedade. Em cada esfera pode ocorrer uma recusa de reconhecimento o que equivale a uma forma de injustiça.




    O foco do estudo está na luta pelo reconhecimento pelo direito (autorrespeito), a teoria honnetiana trabalha a concepção de que por meio do direito os sujeitos reconhecem-se reciprocamente como seres dotados de igualdade, e, o não reconhecimento dessa igualdade, faz surgir lutas sociais e processos intersubjetivos capazes de promover o desenvolvimento das potencialidades individuais e fomento de novas situações jurídicas. Em um Estado Democrático de Direito o próprio reconhecimento do Direito se faz a partir do reconhecimento do indivíduo em sua subjetividade, e isso, em sociedades democráticas e plurais, como a brasileira, pode se mostrar uma tarefa complexa, árdua e inacabada, vez que nesses tipos de sociedades é que se evidenciam variadas facetas de desrespeito social.




    Para Honneth (2003, p. 178), em um primeiro momento é a família a única base social da criança. Nessa fase o amor simbiótico inicial com a mãe vai sendo, gradativamente, substituído pelo afeto recíproco entre a criança e seus pais (autoconfiança), e depois há uma universalização da gramática moral dos direitos afetivos da família, por meio de reconhecimento fundamentado no respeito cognitivo e não apenas na afetividade. Os demais indivíduos passam a aceitar o outro como pessoa de direitos (autorrespeito). As relações de direito expressam assim o caráter cognitivo do reconhecimento.




    Para o direito, Hegel e Mead perceberam uma semelhante relação na circunstância de que só podemos chegar a uma compreensão de nós mesmos como portadores de direitos quando possuímos, inversamente, um saber sobre quais obrigações temos de observar em face do respectivo outro: apenas da perspectiva normativa de um ‘outro generalizado’, que já nos ensina a reconhecer os outros membros da coletividade como portadores de direitos, nós podemos nos entender também como pessoa de direito, no sentido de que podemos estar seguros do cumprimento social de algumas de nossas pretensões. (HONNETH, 2003, p. 179).




    Impõem-se uma via de mão dupla, pois a partir do reconhecimento do outro como sujeito de direitos é que o indivíduo se identifica como possuidor de direitos. Constrói-se a base para a formação do autorrespeito no indivíduo, assim explicado pela via da igualdade de exercícios de direitos:




    Que o autorrespeito é para a relação jurídica o que a autoconfiança era para a relação amorosa é o que já se sugere pela logicidade com que os direitos se deixam conceber como signos anonimizados de um respeito social, da mesma maneira que o amor pode ser concebido como a expressão afetiva de uma dedicação, ainda que mantida a distância: enquanto este cria em todo ser humano o fundamento psíquico para poder confiar nos próprios impulsos carenciais, aqueles fazem surgir nele a consciência de poder se respeitar a si próprio, porque ele merece o respeito de todos os outros. (HONNETH, 2003, p. 194-195).




    Nas sociedades democráticas contemporâneas o direito visa combater privilégios e regalias, a partir da perspectiva de que todos os indivíduos são iguais perante a lei. Mas, para que os direitos sejam reconhecidos de forma igualitária é necessário o preenchimento de três esferas fundamentais de direitos: o direito fundamental à liberdade; o direito à participação de todos nos espaços públicos e os direitos que possibilitam o bem-estar de todos os indivíduos na sociedade. Essas categorias, quando plenamente reconhecidas garantem a formação individual e coletiva do autorrespeito.




    Nesse sentido, Honneth (2003) afirma que o sistema jurídico deve expressar interesses universalizáveis de todos os membros da sociedade, não admitindo privilégios e gradações, a não ser a existência de discriminação positiva para atenuar privações e tolhimentos de exercícios de direitos historicamente caracterizados. Por meio do direito, os sujeitos reconhecem-se reciprocamente como seres humanos dotados de igualdade e que com isso, partilham as propriedades para a participação em uma formação discursiva de vontade. A formação dessa vontade, inclusive, deve contemplar os direitos das minorias e de vulneráveis, como é o caso do livre exercício do trabalho sexual realizado por pessoa maior, capaz e livre para consentir.




    A negativa ao reconhecimento nas três formas de relacionamento social: amor, direito e solidariedade, isoladamente ou cumulativamente, impede a autorrealização do sujeito e o pleno desenvolvimento de suas potencialidades e integridade Os obstáculos estatais e sociais ao reconhecimento tríade dos trabalhadores sexuais brasileiros, principalmente, os atuantes no baixo meretrício, causam violações cotidianas e sistêmicas à concepção de vida boa tratada por Honneth (2003), esta que se traduz na autorrealização do indivíduo sujeito social e de direitos.




    O desrespeito nas relações afetivas familiares (estruturas emocionais) desenrola um processo de violação do desenvolvimento pleno da personalidade, atingindo em especial, a formação biopsíquica do indivíduo. Já o não reconhecimento como sujeito de direito implica no desrespeito relacional que, no caso, reflete na privação e ou tolhimento do exercício de direitos, como nos casos em que são sistematicamente negados, as variadas minorias, os direitos consagrados de uma maioria. Afeta significativamente a estrutura racional, elemento intrínseco à sociedade democratizada.




    Por sua vez, o desrespeito à categoria solidariedade ocasiona a degradação à integridade do ator social. Nesse sentido, o sujeito sequer alcança ou acaba por perder a estima social. O indivíduo é conduzido a uma rejeição, paulatina, decorrente de suas escolhas e ou comportamentos que passam a diferenciá-lo das normas sociais generalizadas e, consequentemente, é marginalizado, segregado, torna-se despercebido. Nessa situação, não tem suas capacidades, valores e comportamentos reconhecidos. Essa forma de desrespeito entrelaçada com a violação do padrão de direito causam as relações conflituosas mais expressivas e violentas na sociedade, tornam os sujeitos abjetos. O indivíduo perde seu status de sujeito de direitos e de sujeito social.




    Quem é considerada uma mulher ‘imprópria’? Quem passa a ser denominada imprópria no texto que a historiadora estuda? Que tipos de atos são classificados ou designados ou nomeados? E quais são tão inomináveis e inclassificáveis que se tornam impróprios à impropriedade, ficando fora do impróprio? Refiro-me a atos que constituem um domínio daquilo que não pode ser dito e que condiciona a distinção entre próprio e impróprio. Ainda não somos capazes de considerar aqueles atos e práticas e modos de vida que foram brutalmente excluídos desse mesmíssimo binário próprio e impróprio. (BUTLER, 2002, p. 166).




    O não reconhecimento dos direitos dos profissionais do sexo escancara relações assimétricas de poder real e ou simbólico, impedindo-lhes o acesso não somente a bens econômicos, mas lhes negando, também, a possibilidade de realizar aquilo que entende por bem viver (ARAÚJO NETO, 2013, p. 57-58).




    Daí se instaura tensão entre o discurso autorizado e o contradiscurso. “O não ouvir é a tendência a permanecer num lugar cômodo e confortável daquele que se intitula poder falar sobre os Outros, enquanto esses Outros permanecem silenciados” (RIBEIRO, 2019, p. 79).




    Em contrapartida, a luta pelo reconhecimento vem questionar esse privilégio de discursos predominantes em face de discursos levantados por uma minoria, ou seja, é uma reação a “naturalização” à assujeitação de corpos e mentes, que se evidencia nesse jogo de relações assimétricas de poder.




    Friso que mesmo diante dos limites impostos, vozes dissonantes têm conseguido produzir ruídos e rachaduras na narrativa hegemônica, o que muitas vezes, desonestamente, faz com que essas vozes sejam acusadas de agressivas por lutarem contra a violência do silêncio imposto. O grupo que sempre teve o poder, uma inversão lógica e falsa simetria causada pelo medo de não ser o único, incomoda-se com os levantes de vozes. (RIBEIRO, 2019, p. 86).




    A divisão social marcada por relações assimétricas de poderes, legitima certos discursos que indicam certas persistências, desnaturalizar e estranhar o que foi imposto juridicamente, culturalmente e socialmente é uma tarefa árdua, fica excluída, portanto, qualquer visão simples e rasa acerca da relação entre as instituições políticas de poder e o ser humano, não há ingenuidade! Por vezes, os próprios vulnerabilizados, sofrem de certa miopia sociocultural, mas é necessário resistir para existir, sendo que dos conflitos sociais por reconhecimento se pode ter a transformação do direito e reestruturação das instituições sociais.




    Ainda sobre o reconhecimento, Nancy Fraser (2006) aduz que, principalmente, a partir do final século XX, a justiça tomou contornos nas luta reconhecimento. Lutas políticas de reconhecimento de minorias levaram às passeatas sociais, à inclusão de pautas de tutelas de direitos das minorias nas três esferas do poder estatal (legislativo, executivo e judiciário), bandeiras como as da nacionalidade, etnicidade, raça, gênero e sexualidade foram hasteadas.




    Todavia, FRASER (2006) alerta que não há como prosperar a luta pelo reconhecimento sem antes haver soluções às reivindicações por distribuição socioeconômica na esfera política. Sem a exigência de políticas públicas e ações afirmativas destinadas a solucionar as injustiças de viesses econômicos (aspecto material), a dissimetria e a hierarquização social continuarão a obstaculizar a autorrealização (aspecto cultural) do indivíduo e de seus pares. O indivíduo que não possui um status social é inferiorizado, excluído, ou até mesmo invisibilizado, logo, vivem a subordinação de status. Se não lhe é garantido o mínimo existencial como é que poderá lutar pela sua autorrealização? Não há que se pleitear a luta pelo reconhecimento antes de se buscar a redistribuição.




    Um a uma nossos financiadores se retiraram, alegando que a instituição ainda era muito nova, não tinha credibilidade para receber investimentos. Uma instituição holandesa de financiamentos chegou mesmo a demonstrar preconceito. Um holandês infeliz disse ao Flávio numa reunião que não ia financiar prostituta nem tão pouco o cafetão delas [...] (LEITE, 2009, p. 177).




    Apesar das teorias de reconhecimento defendidas por FRASER e HONNETH espelharem pontos distintos de elaboração teórica das lutas políticas e dos conflitos sociais, possuem interseções que se complementam. O debate entre elas permite o entendimento da complexidade da questão do reconhecimento dos trabalhadores do sexo no Brasil, viabiliza proposições de políticas estatais para subsidiar a busca da autorrealização desses atores sociais.




    Para Gabriela Leite, ativista e prostituta criadora da ONG Davida e da grife Daspu, esta criada para angariar recurso econômico para a manutenção do movimento social de proteção dos direitos das prostitutas7, ser prostituta é assumir a dignidade da consciência identitária e resistir à representação simbólica negativa advinda da moral sexual historicamente instituída, especialmente acentuada a partir da era vitoriana.




    3. A CRIMINALIZAÇÃO DO LENOCÍNIO COMO INSTRUMENTO DE CONTROLE PUNITIVO E DE MANUTENÇÃO DA VULNERABILIDADE SOCIAL DOS PROFISSIONAIS DO SEXO




    Como já retratado alhures, a prostituição é lícita no Brasil, apesar de carecer de devida regulamentação, todavia, o legislador manteve a criminalização de atividades econômicas que rodeiam e se interrelacionam com a atividade sexual. O Projeto de Lei 4.211/20128, proposto pelo ex-deputado Jean Wyllys (PSOL /RJ) elaborado com a participação da ativista e prostituta Gabriela Leite, levando o seu nome como homenagem, foi embasado no modelo legal da Alemanha (Lei PROSTG), de matiz regulamentarista e laboral. Um ponto que merece destaque era a diferenciação clara, expressa e conceitual, do que se trata ser prostituição e do que se trata ser exploração sexual, o que colocaria uma pá de cal na criminalização generalizada das atividades de lenocínio. A prostituição seria um ato livre e consciente praticado pela pessoa adulta e capaz. Já a exploração sexual seria a prática de mercância sexual realizada por crianças ou adolescente, bem como por um adulto incapaz de ter livre manifestação de vontade, devendo esta ser veementemente combatida e mantida a sua hediondez.




    O projeto de lei, hoje arquivado por razões de interesses de uma bancada legislativa moralmente conservadora, propunha até mesmo estabelecer que a exploração sexual restaria configurada pela apropriação total ou acima de 50% do rendimento pela prestação de serviço sexual de terceiro, pelo não pagamento pelo serviço sexual contratado e pela imposição a alguém de praticar prostituição, mediante violência ou grave ameaça. Nesse Projeto de Lei, os artigos 228,229,230, todos do Código Penal seriam alterados, para fazer constar somente a vedação da exploração sexual, não criminalizando, por exemplo o lenocida que fizesse parceria comercial com a prostituta capaz, maior e com liberdade de consentir e negociar a transação financeira realizada entre eles. Nessa senda, não haveria que se falar em ofensa à dignidade sexual dos profissionais do sexo. A ausência proposital de uma alteração legislativa nos artigos penais relacionados as atividades de lenocínio, mantém a observação e controle de comportamentos, por meio de uma moralidade pudica, disfarçada de proteção à dignidade humana.
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